
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.283 - RS  (2011/0026212-6)     

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

AGRAVANTE : MAURI JOSÉ ÁVILA 

ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

 EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
APOSENTADORIA. LEGISLAÇÃO VIGENTE ANTES DA EC Nº 
20/98. DIREITO ADQUIRIDO. ATUALIZAÇÃO DOS SALÁRIOS 
DE CONTRIBUIÇÃO ATÉ A DATA DA DIB, EM 2003. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A renda mensal inicial do benefício deve ser apurada de acordo com 
a legislação vigente ao tempo em que preenchidos todos os requisitos 
para a aposentação. Destarte, se o segurado, em 15.12.98 tem direito 
adquirido a aposentar-se, por óbvio, os cálculos devem ser feitos como 
se o benefício fosse, de fato, nesta data concedido, não podendo, por 
isso, o período básico de cálculo estender-se até o mês anterior à data 
de início do benefício, no caso, em 27.2.2003.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 13 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.283 - RS (2011/0026212-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MAURI JOSÉ ÁVILA 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Mauri José Ávila desafiando 

decisão resumida nos seguintes termos:

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
APOSENTADORIA. LEGISLAÇÃO VIGENTE ANTES DA EC Nº 20/98. 
DIREITO ADQUIRIDO. ATUALIZAÇÃO DOS SALÁRIOS DE 
CONTRIBUIÇÃO ATÉ A DATA DA DIB, EM 2003. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Reitera o agravante as razões lançadas no recurso especial no sentido de que 

os salários de contribuição devem ser corrigidos mês a mês, até a data do início do benefício, 

nos termos da legislação vigente antes da EC nº 20/98, eis que se trata de direito adquirido.

É o relatório. 

 

Documento: 1194208 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2012 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.235.283 - RS (2011/0026212-6)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APOSENTADORIA. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE ANTES DA EC Nº 20/98. DIREITO 
ADQUIRIDO. ATUALIZAÇÃO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO 
ATÉ A DATA DA DIB, EM 2003. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A renda mensal inicial do benefício deve ser apurada de acordo com a 
legislação vigente ao tempo em que preenchidos todos os requisitos para a 
aposentação. Destarte, se o segurado, em 15.12.98 tem direito adquirido a 
aposentar-se, por óbvio, os cálculos devem ser feitos como se o benefício 
fosse, de fato, nesta data concedido, não podendo, por isso, o período básico de 
cálculo estender-se até o mês anterior à data de início do benefício, no caso, 
em 27.2.2003.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento, uma vez que não trouxe o 

agravante qualquer argumento apto a desconstituir o julgado, que deve ser mantido por seus 

próprios fundamentos, que ora transcrevo para apreciação deste Colegiado:

Extrai-se dos autos que o título judicial conferiu ao ora recorrente o 
direito de se aposentar segundo as regras que lhe fossem mais favoráveis: 
as anteriores ou as posteriores à EC nº 20/98.

Nesse passo, pretende o segurado a incidência das regras anteriores a 
16.12.1998, porém, com atualização dos salários de contribuição até a data 
do início do benefício. 

As instâncias de origem, todavia, consignaram que o valor do benefício 
deve ser apurado como devido fosse em 16.12.1998, atualizando-se os 
salários de contribuição até então e reajustando-se a renda mensal inicial 
obtida até a data de entrada do requerimento, como se fosse um benefício 
em manutenção. 

Isso, para que a situação daquele que, a despeito de ter apresentado 
requerimento em data posterior, tem reconhecido o direito adquirido à 
aposentadoria nas bases vigentes em 15/12/98, seja igual à situação daquele 
que exerceu de fato seu direito na ocasião e se aposentou em 15/12/98.

Assim decidindo, harmonizou-se com a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que a renda mensal inicial do benefício deve ser apurada de 
acordo com a legislação vigente ao tempo em que preenchidos todos os 
requisitos para a aposentação. Destarte, se o segurado, em 15.12.98 tem 
direito adquirido a aposentar-se, por óbvio, os cálculos devem ser feitos 
como se o benefício fosse, de fato, nesta data concedido, não podendo, 
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por isso, o período básico de cálculo estender-se até o mês anterior à data 
de início do benefício, no caso, em 27.2.2003.

Nessa linha de raciocínio, confira-se o precedente:

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. 
RMI. REGRAS DA CLPS E ART. 144 DA LEI N. 8.213/1991. 
HIBRIDISMO. REGIME MISTO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente nesta Corte o entendimento de que o prazo 
decadencialprevisto no art. 103 da Lei 8.213/91, a partir da MP 
1.523/97, que resultou na Lei 9.528/97, não atinge as relações jurídicas 
constituídas anteriormente.

2. Possibilitando ao segurado rever seu benefício nos moldes da 
legislação vigente ao tempo em que preenchidos todos os requisitos 
para a jubilação, o que, na hipótese, implica em ter o benefício como 
concedido no período chamado "buraco negro", impõe-se reconhecer 
seu direito ao recálculo previsto no art. 144 da Lei de Benefícios, tal 
como teria ocorrido se deferido na época própria, daí porque essa 
situação não configura regime híbrido, sendo certo, outrossim, que a 
nova renda mensal inicial passa a observar os critérios da Lei nº 
8.213/91, tal como esclarecido pelo acórdão

hostilizado.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1216089/SC, de minha relatoria, DJe de 

25.4.2012)

Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, nego seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0026212-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.235.283 / RS

Números Origem:  00009360320104049999  10800042170           3510800042170         9360320104049999

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURI JOSÉ ÁVILA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Pedidos Genéricos Relativos aos Benefícios em Espécie - 
Concessão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURI JOSÉ ÁVILA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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